PARECER N° 722, DE 2010

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 301, DE 2008

De  autoria do Deputado  Roberto Felício,  o  projeto  em  epígrafe obriga os órgãos da Administração Direta e Indireta de qualquer  dos Poderes do Estado e dos Municípios sujeitos ao controle do Tribunal de Contas do Estado a  prestar contas, para os fins disciplinados nos artigos 70 e 71 da Constituição Estadual,  sempre que a quantia sobre a qual as contas devem ser prestadas se refiram a gastos efetivos com entidades sem fins lucrativos.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno desta Casa, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 54.a a 58.a Sessões Ordinárias, de 29 de abril a 7 de maio de 2008, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de receber parecer quanto aos aspectos previstos no § 1° do artigo 31 do regimento supracitado. Esgotado o prazo para que a Comissão se pronunciasse, foi designado relator especial, o qual exarou parecer favorável quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico da propositura.

Compete-nos, na seqüência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 8° do artigo 31 do já citado regimento.

Ao fazê-lo, verificamos que a medida tem como objetivo a transparência de que devem se revestir os atos da Administração Pública – mesmo quando estes esses atos importarem gastos de pequena monta. Afinal, o dinheiro é público e deve ser administrado com a maior lisura.

Isto posto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei n.° 301, de 2008.

a) Edson Ferrarini – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 3-3-2010.

a) Marco Porta – Presidente

Marco Porta – Vitor Sapienza – Roberto Felício – Edson Ferrarini – André Soares – José Augusto 

